
PUBLICADO DOC 28/03/2013, PÁG 96 
 
 
 
PARECER Nº 143/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 13/2013.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alessandro Guedes, que 
visa instituir o Programa de Atendimento à População em situação de Rua integrado 
com os benefícios de atendimento habitacional e de saúde.  
São objetivos da proposta (art. 6º): implementar a gestão integrada do 
atendimento à população em situação de rua das ações do governo municipal no 
que diz respeito à atenção básica e especial disciplinas pela Lei Federal 
12.435/2011; assegurar a inclusão da população em situação de rua nos benefícios 
da locação social e no atendimento habitacional definitivo através do Programa 
Minha Casa, Minha Vida disciplinado pela Lei Federal 11.977/2009; assegurar a 
prestação do serviço público de saúde de forma especializada aos dependentes 
químicos em situação de risco; garantir a formação e capacitação permanente de 
profissionais e gestores para atuação no desenvolvimento de políticas públicas 
intersetoriais, transversais e intergovernamentais direcionadas às pessoas em 
situação de rua; proporcionar o acesso das pessoas em situação de rua aos 
programas de transferência de renda, na forma da legislação específica; criar meios 
de articulação entre o Sistema Único de Assistência Social e o Sistema Único de 
Saúde para qualificar a oferta de serviços; e disponibilizar programas de 
qualificação profissional para as pessoas em situação de rua, com o objetivo de 
propiciar o seu acesso ao mercado de trabalho, como condição para continuidade 
dos benefícios da locação social.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se 
coaduna com o ordenamento jurídico vigente.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841)  
Trata-se de matéria sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, nos 
termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante o exposto, somos  
Pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
27/03/2013.  
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